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Governovai a STF contra leisqueinterferem no regime do Porto de
Santos

A presidente da Republica, Dilma Rousseff, ajuizou Arguicdo de Descumprimento de Preceito
Fundamental no Supremo Tribunal Federal paraimpugnar a expressao “exceto granel solido” que
aparece nas leis complementares municipais 730 e 813 da cidade de Santos (SP). De acordo com a
ADPF, as normas interferem no regime do porto da cidade, o que caberia apenas a Uniéo.

Graneis sdo cargas que precisam ser individualizadas e podem ser divididas em solidos e liquidos. Os
graneis solidos s&o, por exemplo, minérios de ferro, carvéo, sal e trigo. Os liquidos sdo petroleo, 6leos
vegetals, entre outros.

O artigo 17 da Lei Complementar Municipal 730/11 exclui da categoria de uso referente as atividades
portuérias e retroportudrias da &reainsular de Santos as instal agdes destinadas ao comércio e
armazenagem de granéis solidos. Ja o inciso artigo 22 da mesmalei condiciona a prévia autorizacéo da
autoridade municipal competente a concessao de licenga para a ampliacéo de edificages para operagbes
com granéis solidos que sejam consideradas desconformes pela legislacéo de regéncia

A ADPF ¢ assinada pela presidente da Republica, Dilma Rousseff, pelo advogado-geral da Unido Luis
Inécio Adams e pelo secretério-geral de contencioso substituto, Altair Roberto de Lima.

Segundo a ADPF, as normas invadiram a competéncia legislativa da Unido. O governo afirma ainda que
as restri¢des previstas nas normas municipais podem causar sérios prejuizos a exploracdo da atividade
portuarias naregido, atingindo os arrendamentos e as areas sobmetidas a processo licitatorio — ja que
“em Santos sdo feitas operacdes, inclusive, com granéis solidos de origem vegetal e mineral”.

A acdo expde gque os artigos 21 a 24 da Constituicao Federal determinam o sistema de reparticéo de
competéncias legidativas e administrativas das unidades politicas. Desse modo, a Uniéo ficou com as
matérias de interesse geral e os municipios as de interesse local. Seguindo linha, a Uni&o ficou com
a competéncia para legidar, privativamente, sobre regime dos portos, além de ter as diretrizes paraa
estruturacéo do regime dos portos.

O pedido é gue sgja liminarmente suspensa a eficacia da expressao “exceto granel solido” que aparece
nas leis municipais até o julgamento definitivo da ADPF. E, no julgamento de mérito, pede a acéo, que
seja declarada a inconstitucionalidade da expresséo nas normas.

Clique aqui paraler a ADPF.
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